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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO  
AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 
Decreto Legislativo Regional n.º 32/2017/M 

 
de 15 de setembro 

 
Estatuto das Vias de Comunicação Terrestre da Região 

Autónoma da Madeira 
 

 
A rede de vias de comunicação da Região Autónoma da 

Madeira teve um desenvolvimento exponencial ao longo 
das últimas décadas e constitui um conjunto infraestrutural 
fundamental para a circulação célere e em segurança dos 
madeirenses. Para além da rede viária regional, também a 
rede viária municipal abrange, hoje, todo um rol de vias de 
grande proximidade à população. 

A juntar-se a estas, duas outras redes de grande impor-
tância económica e local mantiveram e expandiram a sua 
presença secular: a rede agrícola e a rede florestal. 

O Decreto Legislativo Regional n.º 15/2005/M, de 9 de 
agosto, foi o diploma que procedeu à classificação das 
estradas da rede viária regional, alterado pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.ºs 1/2013/M, de 2 de janeiro, e 
15/2016/M, de 14 de março. 

Em resultado da necessidade de positivar, num só do-
cumento, todos estes conjuntos de vias de comunicação, o 
presente diploma apresenta um regime jurídico que deter-
mina os seus princípios de organização, caracterização, 
gestão e condições de segurança. Assim, substituindo a 
legislação vigente, este diploma congrega em si as redes 
compostas pelas vias de comunicação terrestre regional, 
municipal, florestal e agrícola da Região Autónoma da 
Madeira. 

Refira-se que se mantêm em vigor determinados artigos 
e os anexos do referido Decreto Legislativo Regional  
n.º 15/2005/M, de 9 de agosto, alterado pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.ºs 1/2013/M, de 2 de janeiro e 
15/2016/M, de 14 de março, até à publicação da regulamen-
tação que os substitua. 

Através do presente diploma reconhece-se a importância 
e as competências dos municípios na classificação das vias 
da rede viária municipal, estabelecendo-se que os municí-
pios, dentro da sua área administrativa, possam fixar a rede 
de estradas e caminhos municipais e a rede de caminhos 
agrícolas, bem como a respetiva regulamentação. 

A rede agrícola constitui, de facto, um elemento impor-
tante para a rentabilização do potencial agrícola existente 
em cada concelho e para o desenvolvimento rural em geral, 
ao permitir melhores acessos e ao facilitar a valorização do 
património cultural e a implementação de projetos inovado-
res no seu seio. Neste sentido, a completa identificação e 
organização destas vias enquanto rede, que este diploma 
promove, é determinante para a valorização da agricultura, 
da pecuária e das zonas rurais. 

O diploma vem, igualmente, positivar as vias da rede 
florestal, num intuito de maior conhecimento e melhor 
administração do espaço florestal, cuja gestão eficaz tem 
efeitos multiplicadores no aproveitamento das potencialida-
des da nossa floresta. Registe-se o impacto direto que esta 
rede representa não só para o setor primário e para a indús-
tria, mas igualmente para as atividades desportivas, turísti-
cas e de lazer, salientando-se ainda o contributo valioso 
desta rede para a prevenção e combate a fogos florestais. 

O diploma apresentado configura, em suma, um regime 
jurídico basilar e congregador das grandes redes de vias de 
comunicação terrestre da Região Autónoma da Madeira, 

que estipula uma repartição clara das competências sobre as 
referidas redes, com ganhos muito significativos na organi-
zação e mobilidade de todo o território regional. 

Foi auscultada a Associação de Municípios da Região 
Autónoma da Madeira. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 227.º e do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição da 
República Portuguesa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º 
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na 
redação dada pela Lei n.º 130/99, de 21 de agosto, e com a 
alteração introduzida pela Lei n.º 12/2000, de 21 de junho, 
o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
O presente diploma define o estatuto e regime jurídico 

das vias públicas de comunicação terrestre da Região Autó-
noma da Madeira. 

 
Artigo 2.º 

Redes viárias 
 
1 -  As vias públicas de comunicação terrestre da Regi-

ão Autónoma da Madeira integram-se nas seguin-
tes redes: 
a)  Rede regional; 
b)  Rede municipal; 
c)  Rede florestal; 
d)  Rede agrícola. 

 
2 -  A rede regional é constituída pelas vias que de-

sempenham funções de interesse regional, ligando 
os principais polos urbanos e económicos e todos 
os concelhos entre si. 

 
3 -  A rede municipal é constituída pelas vias que per-

mitem a circulação nas áreas da respetiva circuns-
crição territorial, nomeadamente entre a sede do 
concelho e os aglomerados populacionais, entre os 
aglomerados populacionais e dentro dos mesmos. 

 
4 -  A rede florestal é constituída pelas vias que permi-

tem o acesso e a circulação dentro dos perímetros 
florestais e áreas florestais sob gestão pública e ou-
tras explorações florestais. 

 
5 -  A rede agrícola é constituída pelas vias que permi-

tem o acesso a áreas agrícolas e pecuárias, bem 
como a circulação entre e dentro das mesmas. 

 
6 -  Para efeitos do disposto no presente diploma, en-

tende-se por perímetros florestais o conjunto das 
áreas baldias sujeitas aos regimes florestais parcial 
e total. 

 
Artigo 3.º 

Formas de intervenção 
 
1 -  Constituem formas de intervenção nas vias cons-

tantes no presente diploma a sua construção, bene-
ficiação, reabilitação, manutenção e gestão, a cargo 
das entidades competentes. 
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2 -  A construção, beneficiação, reabilitação, manuten-
ção e gestão, bem como a exploração, de vias das 
redes viárias podem ser objeto de concessão. 

 
Artigo 4.º 

Competências 
 
1 -  A intervenção nas formas previstas no n.º 1 do artigo 

3.º é da competência, do Governo Regional, no que 
respeita às redes regional e florestal, e dos municí-
pios, no que respeita às redes municipal e agrícola. 

 
2 -  Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 

as formas de intervenção previstas no presente di-
ploma podem ser objeto de cooperação técnica e 
financeira entre a administração regional e admi-
nistração local. 

 
Artigo 5.º 

Características das vias 
 
1 -  As características mínimas de natureza técnica es-

tabelecidas no presente diploma para as diferentes 
categorias de vias não inviabilizam a classificação 
de vias já existentes de acordo com a respetiva fi-
nalidade, sem prejuízo de, posteriormente, se pro-
mover a sua aproximação àqueles mínimos, desig-
nadamente aquando da realização de obras nas 
mesmas. 

 
2 -  O Governo Regional, através de despacho do 

membro do governo regional competente em maté-
ria da rede viária, e os municípios, através de deli-
beração do executivo municipal, podem em casos 
excecionais e devidamente justificados, adotar ca-
racterísticas diversas das indicadas no diploma e 
em regulamentação própria. 

 
CAPÍTULO II 

Classificação e características das vias 
 

SECÇÃO I 

Rede regional 
 

Artigo 6.º 
Categorias das vias 

 
A rede regional compreende as seguintes categorias de 

vias: 
a)  Estradas regionais principais; 
b)  Estradas regionais complementares. 
 

Artigo 7.º 
Estradas regionais principais 

 
1 -  As estradas regionais principais são as vias de co-

municação rodoviária de maior interesse regional, 
que asseguram as ligações entre as sedes de conce-
lho ou destas com os principais centros de ativida-
de económica, formando uma rede viária estrutu-
rante em ambas as ilhas. 

 
2 -  As estradas regionais principais constituem a rede 

regional principal, com numeração iniciada em 101. 
 
3 -  As estradas regionais principais são objeto de uma 

classificação funcional estabelecida através de de-
creto regulamentar regional. 

4 -  Os trechos da rede regional principal, que constitu-
am alternativas por via da existência de uma nova 
estrada adequada à sua classificação funcional, são 
desclassificados ou passam a integrar a rede regio-
nal complementar. 

 
Artigo 8.º 

Estradas regionais complementares 
 

1 -  As estradas regionais complementares são as que 
estabelecem as ligações entre as estradas regionais 
principais e os núcleos populacionais mais impor-
tantes e complementam a estrutura principal da re-
de regional principal. 

 
2 -  As estradas regionais complementares constituem a 

rede regional complementar, com numeração inici-
ada em 201. 

 
3 -  As estradas regionais complementares não são glo-

balmente objeto de uma classificação funcional, 
podendo alguns trechos desta rede ter, atendendo 
às suas características, a classificação funcional 
prevista em decreto regulamentar regional. 

 
4 -  Os trechos definidos no n.º 4 do artigo 7.º, integra-

dos na rede complementar, com extensão inferior a 
3 km, têm a designação que tinham na rede princi-
pal seguida de um algarismo (101-1) e os que têm 
extensão superior a 3 km têm a designação referida 
no n.º 2 do presente artigo. 

 
SECÇÃO II 

Rede municipal 
 

Artigo 9.º 
Categorias 

 
1 -  A rede municipal integra as seguintes categorias de 

vias: 
a)  Estradas municipais principais; 
b)  Estradas municipais secundárias; 
c)  Caminhos municipais. 

 
2 -  Por regulamento, os municípios podem introduzir 

subcategorias em cada uma das categorias constan-
tes do número anterior. 

 
Artigo 10.º 

Estradas municipais principais 
 
As estradas municipais principais são as vias que se re-

vestem de interesse geral para um município, ligando a 
respetiva sede às diferentes freguesias ou a outras vias da 
rede regional ou municipal. 

 
Artigo 11.º 

Estradas municipais secundárias 
 
As estradas municipais secundárias são as vias que se 

revestem de interesse geral para um município, ligando 
aglomerados populacionais entre si ou, isoladamente, cada 
aglomerado à sede do município ou a outras vias da rede 
municipal ou regional. 

 
Artigo 12.º 

Caminhos municipais 
 
Os caminhos municipais são as vias que, não se reves-

tindo de interesse geral para um município, ligam alguns 
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aglomerados populacionais entre si ou, isoladamente, cada 
aglomerado à sede do município ou a outras vias da rede 
municipal, ou permitem o acesso ao espaço rural e a explo-
rações agrícolas. 

 
SECÇÃO III 

Rede florestal 
 

Artigo 13.º 
Categorias 

 
1 -  A rede florestal integra as seguintes categorias de 

vias: 
a)  Caminhos florestais principais; 
b)  Caminhos florestais secundários; 
c)  Estradões florestais. 

 
2 -  Por decreto regulamentar regional, podem ser in-

troduzidas subcategorias em cada uma das catego-
rias constantes do número anterior. 

 
Artigo 14.º 

Caminhos florestais principais 
 

Os caminhos florestais principais são as vias que estabe-
lecem o acesso, a partir dos aglomerados populacionais ou de 
vias integradas noutras redes, aos perímetros florestais sub-
metidos ao regime florestal, áreas florestais sob gestão públi-
ca e explorações florestais, que ligam estes entre si ou que se 
desenvolvem no seu interior, com a função de permitirem a 
exploração e proteção dos recursos florestais e o aproveita-
mento de outros recursos naturais associados à floresta. 

 
Artigo 15.º 

Caminhos florestais secundários 
 
Os caminhos florestais secundários são as vias que, com 

observação dos pressupostos referidos no artigo anterior, 
estabelecem acesso a partir dos caminhos florestais princi-
pais ou ligam os perímetros, áreas sob gestão pública e 
explorações florestais entre si. 

 
Artigo 16.º 

Estradões florestais 
 
Os estradões florestais são as vias que se desenvolvem 

dentro das áreas florestais submetidas ao regime florestal, 
áreas florestais sob gestão pública e explorações florestais a 
partir dos caminhos florestais principais ou secundários, 
assegurando o acesso a zonas de plantação, de exploração, 
de pastagens baldias ou de prevenção contra incêndios. 

 
SECÇÃO IV 

Rede agrícola 
 

Artigo 17.º 
Categorias 

 
1 -  A rede agrícola integra as seguintes categorias de 

vias: 
a)  Caminhos agrícolas principais; 
b)  Caminhos agrícolas secundários. 

 
2 -  Por regulamento, os municípios podem introduzir 

subcategorias em cada uma das categorias constan-
tes do número anterior. 

 
Artigo 18.º 

Caminhos agrícolas principais 
 
Os caminhos agrícolas principais são as vias destinadas 

a estabelecer o acesso a explorações agrícolas, a partir de 

vias das redes regional, municipal ou florestal, tendo como 
função principal a entrada dos fatores de produção e o es-
coamento dos produtos. 

 
Artigo 19.º 

Caminhos agrícolas secundários 
 
Os caminhos agrícolas secundários são as vias destina-

das a estabelecer o acesso a explorações agrícolas, a partir 
de vias integradas na mesma rede. 

 
SECÇÃO V 

Características técnicas das vias 
 

Artigo 20.º 
Níveis de serviços 

 
1 -  Os níveis de serviços das vias da rede regional pre-

vistos no diploma são os normalmente usados a ní-
vel internacional, definidos tendo como referência 
o disposto no «Highway Capacity Manual», do 
«Transportation Reserch Board», da National Aca-
demy of Science dos Estados Unidos da América. 

 
2 -  Caso o Governo Regional assim entenda, podem 

ser usadas referências diferentes do disposto no 
número anterior. 

 
Artigo 21.º 

Nível de serviço das estradas regionais principais 
 
1 -  As estradas regionais principais devem assegurar 

condições de circulação relativamente estáveis, 
embora com restrita liberdade quanto a velocidade 
e a ultrapassagens (nível de serviço C). 

 
2 -  O nível de serviço estabelecido no número anterior 

deve ser mantido em todas as componentes de cada 
ligação, inclusivamente nas zonas de entre cruza-
mento, nos ramos dos nós de ligação e nos cruza-
mentos de nível. 

 
3 -  O disposto no número anterior não impede que de-

terminados trechos das estradas regionais princi-
pais situados em zonas particularmente difíceis, 
por motivos de ordem topográfica ou urbanística, 
tenham sido ou possam ser projetados de modo que 
ao volume horário respetivo corresponda um nível 
de serviço inferior ao referido no n.º 1. 

 
Artigo 22.º 

Nível de serviço das estradas regionais complementares 
 
1 -  As estradas regionais complementares devem asse-

gurar condições de circulação relativamente está-
veis, embora com restrita liberdade quanto a velo-
cidade e a ultrapassagem (nível de serviço D). 

 
2 -  O nível de serviço estabelecido no número anterior 

deve ser mantido em todas as componentes de cada 
ligação, inclusivamente nas zonas de entre cruza-
mento, nos ramos dos nós de ligação e nos cruza-
mentos de nível. 

 
3 -  O disposto no número anterior não impede que de-

terminados trechos das estradas regionais comple-
mentares situados em zonas particularmente difí-
ceis, por motivos de ordem topográfica ou urbanís-
tica, tenham sido ou possam ser projetados de mo-
do que ao volume horário respetivo corresponda 
nível de serviço inferior ao referido no n.º 1. 
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Artigo 23.º 
Vias da rede regional e florestal 

 
As características mínimas do perfil das vias da rede re-

gional e florestal são definidas por decreto regulamentar 
regional. 

 
Artigo 24.º 

Vias da rede municipal e agrícola 
 
As características mínimas do perfil das vias da rede 

municipal e agrícola são definidas por regulamento do 
respetivo município. 

 
SECÇÃO VI 

Classificação e transferência das vias 
 

Artigo 25.º 
Classificação das vias das redes regional e florestal 

 
A classificação, numeração, designação e identificação 

dos pontos extremos e intermédios das vias das redes regio-
nal e florestal são da competência do Governo Regional e 
estabelecidas, para cada rede, por decreto regulamentar 
regional. 

 
Artigo 26.º 

Classificação das vias da rede municipal e agrícola 
 
1 -  A classificação, numeração, designação e identifi-

cação das vias da rede municipal e agrícola são da 
competência dos municípios e estabelecidas por 
deliberação da respetiva Câmara Municipal. 

 
2 -  Nenhuma via pode ser classificada como municipal 

ou agrícola, estando já classificada na rede regional 
ou na rede florestal, sob pena de invocação de nu-
lidade do ato praticado. 

 
Artigo 27.º 

Transferência de vias 
 
1 -  É permitida a transferência de vias entre as diferen-

tes redes, nomeadamente através da celebração de 
protocolo entre as entidades competentes em rela-
ção às mesmas ou por deliberação do Governo Re-
gional para fins de utilidade pública regional, nos 
termos dos números seguintes. 

 
2 -  Quando uma via da rede municipal ou agrícola se 

revelar apta a desempenhar um fim de utilidade 
pública regional, justificando a sua integração no 
domínio público regional, o Governo Regional po-
de afetar essa via à rede regional ou florestal, por 
decreto regulamentar regional. 

 
3 -  Quando uma via regional ou florestal deixar de de-

sempenhar um fim de utilidade pública regional, 
justificando a sua desintegração da rede regional 
ou florestal, o Governo Regional pode, por decreto 
regulamentar regional, desafetar essa via, que passa 
a integrar a rede municipal ou agrícola. 

 
4 -  Nos casos previstos no número anterior, a entidade 

para a qual a via é transferida pode solicitar a exe-
cução prévia de intervenções com vista a repor em 
bom estado de utilização a via ou outras compen-
sações ou contrapartidas. 

5 -  As vias transferidas são objeto de nova classifica-
ção e numeração, não sendo obrigatória a alteração 
da sua designação. 

 
6 -  O disposto nos números anteriores não prejudica a 

validade e a produção de efeitos dos acordos ou pro-
tocolos respeitantes a transferência de vias já cele-
brados entre o Governo Regional e os municípios. 

 
CAPÍTULO III 

Tratamento e gestão das vias 
 

SECÇÃO I 

Áreas de jurisdição 
 

Artigo 28.º 
Delimitação 

 
A área de jurisdição da entidade competente em relação 

a cada rede constante do presente diploma abrange as se-
guintes zonas: 

a)  Zona da via; 
b)  Zona de proteção da via, constituída pelas faixas 

com servidão administrativa e pelas faixas de segu-
rança. 

 
Artigo 29.º 
Zona da via 

 
1 -  Constitui zona da via: 

a)  O terreno por ela ocupado, abrangendo a faixa 
de rodagem, as bermas e, quando existam, as 
valetas, a faixa de estacionamento, os passei-
os, as banquetas e os taludes; 

b)  As pontes e viadutos nela incorporados, bem 
como os terrenos para alargamento da plata-
forma da via ou para equipamentos acessórios, 
tais como passeios, parques de estacionamen-
to e miradouros. 

 
2 -  A plataforma da via abrange a faixa de rodagem, 

bermas, passeios e valetas. 
 
3 -  A plataforma da via pode ter uma ou mais faixas de 

rodagem. 
 
4 -  A faixa de rodagem é constituída por uma ou mais 

vias. 
 

Artigo 30.º 
Defesa e proteção da via 

 
A zona de proteção da via é regulada no caso das redes 

regional e florestal por diploma próprio e, no caso das redes 
municipal e agrícola, por regulamento municipal. 

 
SECÇÃO II 

Integração paisagística das vias 
 

Artigo 31.º 
Princípio geral 

 
1 -  Na integração paisagística das vias devem ser con-

sideradas todas as funções que a mesma pode de-
sempenhar, designadamente de ordem estética e 
ornamental, de salubridade, de conservação dos 
pavimentos, de segurança rodoviária e de interesse 
económico. 
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2 -  As espécies a adotar na arborização e revestimento 
vegetal das margens e taludes das vias devem cor-
responder às características de cada uma delas, 
bem como às condições climáticas e agrológicas 
locais, sem prejuízo do cumprimento da demais le-
gislação aplicável. 

 
3 -  Nos terrenos marginais onde existirem plantações 

de árvores ou arbustos podem ser criadas áreas de 
proteção para evitar a descaracterização do enqua-
dramento paisagístico e ambiental da rede viária. 

 
Artigo 32.º 

Extensão e competência 
 
A entidade competente na gestão de cada tipo de rede 

viária deve promover a arborização, o revestimento vegetal 
das vias sob a sua tutela e o cuidado pelos seus tratamentos 
e conservação. 

 
SECÇÃO III 

Cadastro das vias 
 

Artigo 33.º 
Inventário e cartografia 

 
1 -  As diferentes entidades responsáveis pela gestão 

das vias terrestres devem manter o inventário e a 
cartografia das suas vias atualizado, em escalas 
apropriadas. 

 
2 -  Da informação cartográfica das vias devem constar 

os pontos principais dos percursos, tais como po-
voações, intersecções com outras vias e limites dos 
municípios, devidamente referenciados por perfis 
quilométricos. 

 
CAPÍTULO IV 

Disposições finais e transitórias 
 

Artigo 34.º 
Regime transitório 

 
Os artigos 4.º a 7.º, assim como os anexos do Decreto 

Legislativo Regional n.º 15/2005/M, de 9 de agosto, altera-
do pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2016/M, de 14 
de março, mantêm-se em vigor até publicação e entrada em 
vigor da regulamentação que os substitua. 

 
Artigo 35.º 

Norma revogatória 
 
É revogado o Decreto Legislativo Regional  

n.º 15/2005/M, de 9 de agosto, alterado pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.ºs 1/2013/M, de 2 de janeiro, e 
15/2016/M, de 14 de março, sem prejuízo do disposto no 
artigo anterior. 

 
Artigo 36.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 18 de julho de 2017. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 
Tranquada Gomes 

 
Assinado em 31 de julho de 2017. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 
DIREÇÃO REGIONAL DA ADMINISTRAÇÃO  

DA JUSTIÇA 
 

Declaração de retificação n.º 28/2017 
 

Por ter saído com inexatidão a Portaria n.º 372/2017, de 
11 de setembro das Secretarias Regionais das Finanças e da 
Administração Pública e de Educação, publicada no Jornal 
Oficial, I série, n.º 158, de 11 de setembro de 2017, assim 
se retifica: 

 
Onde se lê: 

Ano económico de 2017 
Secretaria Regional de Educação   
Serviço: 1047 - Escola Básica e Secundária de  
Ponta do Sol 
Classificação Orgânica - 4700107 09 
Classificação Funcional - 2015 
Classificação Económica - 02.02.10 S0 O0 -  
- Transportes  
Fonte de Financiamento -  ............  € 111 71.056,29 

 
Ano económico de 2018 
Secretaria Regional de Educação 
Serviço: 1047 - Escola Básica e Secundária de  
Ponta do Sol 
Classificação Orgânica - 4700107 09 
Classificação Funcional - 2015 
Classificação Económica - 02.02.10 S0 O0 -  
- Transportes  
Fonte de Financiamento  .............. € 111 133.958,57  

 
Deverá ler-se: 

Ano económico de 2017 
Secretaria Regional de Educação   
Serviço: 1047 - Escola Básica e Secundária de  
Ponta do Sol 
Classificação Orgânica - 4700107 09 
Classificação Funcional - 2015 
Classificação Económica - 02.02.10 S0 O0 -  
- Transportes  
Fonte de Financiamento - 111  ............. € 71.056,29 

 
Ano económico de 2018 
Secretaria Regional de Educação 
Serviço: 1047 - Escola Básica e Secundária de  
Ponta do Sol 
Classificação Orgânica - 4700107 09 
Classificação Funcional - 2015 
Classificação Económica - 02.02.10 S0 O0 -  
- Transportes  
Fonte de Financiamento 111  .............. € 133.958,57  

 
Direção Regional da Administração da Justiça, 15 de se-

tembro de 2017. 
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Número 162 

15 de setembro de 2017 

 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 
 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído) 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

CORRESPONDÊNCIA   

 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 

 
ASSINATURAS 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 


